
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2145087 - SC (2022/0177229-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : V DE S (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

Direito penal. Agravo regimental. Lesão corporal em contexto de violência
doméstica. Recurso desprovido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
do agravo para negar provimento ao recurso especial. O agravante foi
condenado por lesão corporal no contexto de violência doméstica, entre
outros crimes, e busca a reforma da decisão.

2. As instâncias de origem basearam a condenação em provas colhidas em
juízo, sob o crivo do contraditório, corroborando a veracidade dos
elementos produzidos extrajudicialmente.

3. A palavra da vítima, em harmonia com os demais elementos presentes
nos autos, possui relevante valor probatório, especialmente em crimes que
envolvem violência doméstica.

4. A prescrição da pretensão punitiva foi reconhecida, considerando a idade
do agravante e o prazo prescricional reduzido pela metade, conforme o art.
115 do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .14 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

 

Direito penal. Agravo regimental. Lesão corporal em contexto de violência
doméstica. Recurso desprovido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
do agravo para negar provimento ao recurso especial. O agravante foi
condenado por lesão corporal no contexto de violência doméstica, entre
outros crimes, e busca a reforma da decisão.

2. As instâncias de origem basearam a condenação em provas colhidas em
juízo, sob o crivo do contraditório, corroborando a veracidade dos
elementos produzidos extrajudicialmente.

3. A palavra da vítima, em harmonia com os demais elementos presentes
nos autos, possui relevante valor probatório, especialmente em crimes que
envolvem violência doméstica.

4. A prescrição da pretensão punitiva foi reconhecida, considerando a idade
do agravante e o prazo prescricional reduzido pela metade, conforme o art.
115 do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por V DE S contra decisão por mim
proferida, no sentido de conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial (e-STJ fls. 739-749).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e 29 
dias de detenção, regime semiaberto, pela prática dos crimes previstos nos artigos
150, ; 150, §1°; 129, §9º; 147,  todos do Código Penal e no art. 24-A, ,caput caput, caput
da Lei Maria da Penha, c/c o art. 61, II, "f", na forma do art. 71, parágrafo único, c/c o
art. 69, todos do Código Penal, c/c o art. 7°, I e II, da Lei Maria da Penha. Tendo sido
condenado ao  indenizatório de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).quantum

Irresignada, a defesa apelou, oportunidade em que a 1ª Câmara de Direito
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, por unanimidade, de
parcial provimento ao recurso para “excluir, na primeira fase dosimétrica, a valoração
negativa do vetor da culpabilidade no tocante aos crimes de lesão corporal, reduzindo-
se, também, a fração de aumento utilizada em relação aos citados delitos, na mesma
etapa do cálculo, para cada circunstância judicial desfavorável. Além disso, corrige-se,
de ofício, a fração aplicada em decorrência da continuidade delitiva reconhecida entre
os atos 8, 14 e 16, fixando-a em 1/5 (um quinto), do que resulta uma reprimenda total
final de 04 (quatro) anos, 01 (um) mês e 25 (vinte e cinco) dias de detenção, mantidas

” (e-STJ fl. 464).as demais disposições constantes da sentença, nos termos do relatório

Foram opostos embargos de declarações, os quais restaram rejeitados pelo
órgão julgador local, conforme acórdão assim ementado (e-STJ fl. 530):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL. ALEGADA
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA QUE NÃO FOI SUSCITADA PELA
DEFESA NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE.
AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE E/OU
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. DESÍGNIO DE INOVAR AS
TESES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFICIO IGUALMENTE
INCABÍVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 1. Os
embargos declaratórios só podem ser usados com a finalidade precípua de
esclarecer ambiguidades, obscuridades e contradições ou sanar omissão
existente no julgado, a teor do que dispõe o art. 619 do Código de Processo
Penal, não constituindo meio processual adequado para provocar o julgador
a que renove ou reforce a fundamentação já exposta no decisum atacado,
ou, ainda, que proceda à análise de novas teses recursais, até então não
objeto de insurgência. 2. "[...] Os embargos declaratórios não podem, de
regra, inovar em relação aos temas apresentados na decisão recorrida [...]'.
(STJ - Edcl no REsp. n. 526.905/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j.
em ). 3. Ausente qualquer constrangimento ilegal na decisão08/03/2005
impugnada, não há que falar na concessão de habeas corpus de ofício.

Interposto recurso especial, com fulcro no art. 105, III, , da Constituição a
Federal, a defesa alegou violação aos artigos 158 e 387, IV, do Código de Processo
Penal e artigos 59, 67, 69 e 70 do CP.
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Buscou, em síntese, “a) afaste a condenação por lesão corporal em razão
da ilegalidade por conta da ausência de laudo pericial ou laudo médico, absolvendo o
recorrente em relação a esse delito; b) afaste o aumento de pena no que tange à
conduta social em razão da ilegalidade da utilização de conceito deturpado
reconhecendo ser a conduta inerente ao delito; c) afaste o aumento de pena em
relação aos motivos pois inerentes ao delito; d) reconheça o concurso formal entre os
crimes de invasão de domicílio, ameaça e descumprimento de medida protetiva; e por
fim e) promova a redução do valor a título de indenização, a fim de que não seja

.superior à metade do salário mínimo vigente à época dos fatos”

O recurso especial foi inadmitido, por incidência das Súmulas 7 e 83 STJ e
282/STF.

Apresentado agravo em recurso especial, no qual se alega não incidirem os
óbices elencados (e-STJ fls. 667/686).

Requer o conhecimento do agravo para ser provido o recurso especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls.  691/686).

O Ministério Público Federal, em seu parecer, manifestou-se
pelo desprovimento do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 731/737)

Na sequência, este Relator conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial (e-STJ fls. 739-749).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa. Afirma haver
necessidade, no caso, de superação das Súmulas 7 e 83 do STJ. Alega que foram
demonstrados e apontados especificadamente os dispositivos legais violados e a
questão em análise dispensa reexame de prova. Destaca a inexistência de laudo
pericial, em afronta ao artigo 158 do Código de Processo Penal. Fundamenta que
a pena fixada pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina encontra os artigos 59, 67, 69
e 70 do Código Penal.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

(AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental" 
Turma, DJe ).25/6/2021
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Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT POR
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003). PEQUENA APREENSÃO DE
MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL CALIBRE 12), DESACOMPANHADA
DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO. INCOLUMIDADE PÚBLICA
PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO. INEXISTÊNCIA DE
POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE
SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que a
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão,
como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que
afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III - Plenamente possível,
desta forma, que seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer
afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o
tema, ainda que haja pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP,
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS.
REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno deste
Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por força do
art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas corpus,
monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com a
jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo
regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da
decisão ora agravada.
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Conforme constou da decisão agravada, ante a presença de impugnação
dos fundamentos da decisão ora agravada, conheço do agravo e passo à análise do
recurso especial.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo, passo a analisar o
recurso especial.

Entretanto, o recurso especial não comporta provimento.

Com relação ao pedido meritórios, verifica-se que a Corte de origem, em
análise pormenorizada do material  fático probatório colacionado aos autos, conclui ser
o caso de condenação do réu pelo crime de lesões corporais no âmbito das relações
domésticas, consoante trecho do Acordão abaixo transcrito (e-STJ fls. 479/480):

Também aqui pretende a defesa a absolvição, com fundamento na tese de
insuficiência probatória.

O pleito, todavia, não comporta acolhimento.

Conforme se extrai da denúncia, o acusado, no dia , por volta das22/03/2020
02h45min, de forma livre e consciente, ciente da ilicitude e da
reprovabilidade de sua conduta, entrou e permaneceu nas dependências
(pátio) da casa onde residia sua ex-esposa, contra a vontade desta,
ultrapassando o cercado do imóvel e forçando a porta para tentar entrar na
residência - o que fez também no dia , oportunidade em que,28/03/2020
ainda, ameaçou a vítima de causar-lhe mal injusto e grave, afirmando que
"iria colocar fogo na casa, com a declarante e o filho do casal dentro" e que
"vocês me conhecem sabem do que eu sou capaz".

A ocorrência dos delitos e a respectiva autoria restaram cabalmente
demonstradas nos autos, em especial por meio do Boletim de Ocorrência
(Evento 3, fls. 18/19, dos autos n. 5003505-39.2020.8.24.0075) e da prova
oral produzida em ambas as fases da persecução penal.

Ao registrar a ocorrência relativa ao dia , a vítima relatou que,22/03/2020
"[...] no dia de hoje, o seu ex-marido V. veio a sua residência e tentou forçar
a porta para entrar, desobedecendo a medida protetiva número 5006025-
06.2019.8.24.0075" (Evento 3, fls. 18/19, dos autos do n. 5003505-
39.2020.8.24.0075).

Quanto aos fatos do dia , contou a vítima, perante a autoridade28/03/2020
policial, que:

[...] é ex-esposa de V. de S.; que possui medida protetiva em desfavor de V.;
que, no dia 28 de março do corrente ano, por volta das  horas, a16:00
declarante encontrava-se em sua residência, na companhia de um casal de
primos seus e de uma uma amiga, quando V., entrou "porta adentro",
visivelmente alcoolizado e alterado e passou a fazer ameaças de morte a
declarante, dizendo que iria colocar fogo na casa, com a declarante e o filho
do casal dentro; que V. também intimidava seus primos e sua amiga dizendo
"vocês me conhecem, sabem do que eu sou capaz"; que Vilson também
passou a lhe injuriar, chamando-a de "puta, vagabunda, sem vergonha"; que
a declarante permaneceu quieta e foi saindo, indo em direção à residência de
uma vizinha, já para evitar que Vilson se alterasse ainda mais; [...] que
esclarece que já faz muito tempo que V. faz uso de drogas e que na época
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que estava casada com Vilson, esse usava cocaína; que diz ainda que V.
costuma se alcoolizar nos finais de semana, e que costuma se dirigir até a
casa da declarante para lhe proferir ameaças de morte [...] (Evento 3, fls. 37
/38, dos autos do inquérito policial).

Sob o crivo do contraditório, relembre-se que a vítima relatara que, no dia 22
de março, "[...] o acusado pulou o cercado da sua residência, que chamou a
polícia. Quando a guarnição chegou ao local, o acusado já havia saído do
local. Por fim, no dia 28 de março, durante a tarde o réu foi até a casa da
ofendida, onde afirmou que atearia fogo na vítima" (Evento 73, VÍDEO 1 e 2,
dos autos da ação penal).

(...)

Além disso, os policiais militares Manuela Gonçalves Zamparetti e Ramon
Ramos Pereira (que atenderam a ocorrência do dia ), ao22/03/2020
prestarem depoimento em juízo, contaram que, embora não tivessem
presenciado o réu no exato instante dos fatos (pois este já havia se evadido
do local), perceberam que a vítima encontrava-se bastante amedrontada e
temerosa com a situação.

Nesse cenário, em que a vítima prestou relatos coerentes acerca da
dinâmica dos fatos e o réu, por outro lado, limitou-se a negar as imputações,
sem fazer prova consistente de suas alegações, mostra-se completamente
inviável o acolhimento do pleito absolutório.

 
Assim, verifica-se que no Acordão restou de forma delineada a

comprovação da autoria e materialidade delitivas, assim como reconhecida a tipicidade
e ilicitude dos fatos, além da culpabilidade e punibilidade do agente, de modo que, para
se infirmar o que restou decidido nas instâncias ordinárias, absolvendo o réu, seria
necessário o reexame de fatos e provas, providência inadmissível em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Consigne-se que o efetivo afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ
demanda o cotejo entre as razões de decidir do acórdão hostilizado e as teses
levantadas no recurso especial, sendo insuficiente a mera menção genérica de
desnecessidade de reexame de fatos e provas.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE EXPOSIÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS QUE DÃO
SUPORTE À VALORAÇÃO JURÍDICA DEFENDIDA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. Apesar de sustentar que as razões do agravo em recurso especial
defenderam a não incidência da Súmula 7/STJ no caso, não trouxe o
agravante argumentação efetiva e voltada a afastar as conclusões da
decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo Tribunal de
origem que embasariam o direito, sem a necessidade de modificação das
premissas adotadas.
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2. Ressalte-se que os excertos do agravo em recurso especial mencionados
no agravo interno se prestam apenas a demonstrar qual é a tese defendida
no recurso especial e quais os dispositivos que a parte entendeu como
contrariados. Porém, não expõem quais premissas fáticas delineadas pelo
acórdão recorrido dariam suporte à valoração jurídica defendida.

3. Com efeito, não basta a assertiva genérica de que não se pretende o
reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida
no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice
processual.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.463.467/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2020 29/6/2020

 
Quanto à dosimetria da pena, na análise das circunstância do art. 59 do

Código Penal, bem como quanto ao valor estabelecido a título de indenização e a
alegação de incapacidade financeira, também se afigura inviável a análise aprofundada
no acervo fático-probatório, conforme já citada Súmula 7/STJ.

Neste Sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. ELEVAÇÃO DA
PENA-BASE. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE.
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. QUANTUM DE AUMENTO.
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO SENTENCIANTE. VIOLAÇÃO
AO ART. 387, IV, DO CPP. INDENIZAÇÃO. VALOR ARBITRADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um
cotejo fático e probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser
aplicada ao réu. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "a dosimetria da pena
configura matéria restrita ao âmbito de certa discricionariedade do
magistrado e é regulada pelos critérios da razoabilidade e da
proporcionalidade, de modo que, não evidenciada nenhuma discrepância ou
arbitrariedade na exasperação efetivada na primeira fase da dosimetria,
deve ser mantida inalterada a pena-base aplicada" (AgRg no HC 343.128
/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe )19/05/2016 31/05/2016

3. Conforme entendimento manifestado pelo STJ, "Considerando que a
norma não limitou e nem regulamentou como será quantificado o valor
mínimo para a indenização e considerando que a legislação penal sempre
priorizou o ressarcimento da vítima em relação aos prejuízos sofridos, o juiz
que se sentir apto, diante de um caso concreto, a quantificar, ao menos o
mínimo, o valor do dano moral sofrido pela vítima, não poderá ser impedido
de fazê-lo. Ao fixar o valor de indenização previsto no artigo 387, IV, do CPP,
o juiz deverá fundamentar minimamente a opção, indicando o quantum que
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refere-se ao dano moral." (REsp 1585684/DF, minha relatoria, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).09/08/2016 24/08/2016

4. Tendo o Tribunal a quo apresentado justificativa para a fixação do valor da
indenização, não possui esta senda eleita espaço para a análise da matéria
suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela
instância ordinária.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 1327972/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )23/08/2018 03/09/2018

 
Quanto à relevância na valoração probatória da palavra da vítima, o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no mesmo sentido do que decidiu a
Corte de origem.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LESÃO CORPORAL EM
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. AGRAVO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento. A defesa alega ausência
de provas produzidas sob contraditório para sustentar a condenação e
questiona a fundamentação para afastar a suspensão condicional da pena.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se a
condenação por lesão corporal em contexto de violência doméstica pode ser
mantida diante da alegação de ausência de provas produzidas sob
contraditório e se a prescrição da pretensão punitiva deve ser reconhecida.

III. Razões de decidir3. As instâncias de origem basearam a condenação em
provas colhidas em juízo, sob o crivo do contraditório, corroborando a
veracidade dos elementos produzidos extrajudicialmente.

4. A palavra da vítima, em harmonia com os demais elementos presentes
nos autos, possui relevante valor probatório, especialmente em crimes que
envolvem violência doméstica.

5. A prescrição da pretensão punitiva foi reconhecida, considerando a idade
do agravante e o prazo prescricional reduzido pela metade, conforme o art.
115 do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus
concedido de ofício para reconhecer a extinção da punibilidade em face da
prescrição da pretensão punitiva.

Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima, corroborada por outros
elementos de prova, possui especial relevância em crimes de violência
doméstica. 2. A prescrição da pretensão punitiva foi reconhecida diante do
prazo prescricional reduzido pela metade devido à idade do condenado na
data da sentença".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; CP, arts. 109, V, 110, §1º,
115.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.902.294/SP, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC2/3/2021
865.977/BA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em .18/3/2024

(AgRg no AREsp n. 2.769.428/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 6/3/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL
E CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. ESPECIAL RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA,
DEVIDAMENTE CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS
PROBATÓRIOS COLHIDOS NO DECORRER DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 155 DO CPP. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a condenação
do recorrente por lesão corporal e constrangimento ilegal no contexto de
violência doméstica.

2. Fato relevante. A condenação baseou-se em provas orais, incluindo o
depoimento da vítima e de informantes, além de fotografias das lesões, sem
a necessidade de exame de corpo de delito.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem considerou a palavra da
vítima como prova relevante, corroborada por outros elementos, e rejeitou a
tese de desclassificação do delito de constrangimento ilegal para ameaça. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por lesão
corporal e constrangimento ilegal pode ser mantida com base na palavra da
vítima e em provas orais, sem exame de corpo de delito, em casos de
violência doméstica. III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A palavra da vítima possui especial relevância em crimes de violência
doméstica, sendo suficiente para a condenação quando corroborada por
outros elementos probatórios.

6. A ausência de exame de corpo de delito não invalida a condenação,
desde que existam outras provas idôneas que comprovem a materialidade
delitiva, como ocorreu no presente, em que fotos das lesões corporais foram
juntadas aos autos e corroboradas em Juízo por informante (prima da vítima).

7. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência, que dispensa o exame de corpo de delito em casos de
violência doméstica quando há outras provas suficientes.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp n. 2.088.849/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. PALAVRA DA
VÍTIMA. VALOR PROBANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
AUSENCIA DE RAZÕES PARA REVER TAL ENTENDIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que conheceu do
agravo e deu provimento ao recurso especial para reformar a decisão do
Tribunal de origem e condenar o recorrido pelo crime de lesão corporal no
contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher ( art.129, § 9º, do
Código Penal c/c art. 5º e seguintes da Lei 11.340/2006). II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão:(i) definir se a palavra da vítima, nos
crimes de violência doméstica, possui especial valor probante, ainda que não
corroborada por testemunhas presenciais;(ii) estabelecer se, à luz do
princípio do in dubio pro reo, houve elementos probatórios suficientes para
rever, em sede de agravo regimental, a condenação do acusado pelo delito
imputado. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A palavra da vítima, nos crimes praticados no contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, assume especial relevância probatória,
considerando a clandestinidade e a ausência de testemunhas diretas em tais
situações.

4. O laudo de exame de corpo de delito comprovou a materialidade das
lesões sofridas pela vítima, havendo compatibilidade com os fatos narrados,
o que reforça a credibilidade das declarações prestadas.

5. A tese de legítima defesa alegada pelo agravante não encontra amparo
nas provas produzidas, sendo insuficiente para afastar a responsabilidade
penal.

6. A aplicação do princípio do in dubio pro reo pressupõe dúvida razoável
quanto à autoria ou materialidade, o que não se verificou no presente caso
diante da convergência dos elementos probatórios.

7. O controle de convencionalidade impõe a análise do caso sob a
perspectiva de gênero, em conformidade com o Protocolo para Julgamento
com Perspectiva de Gênero adotado pelo Poder Judiciário brasileiro. IV.
DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido, determinando o envio dos autos à origem
para que o juízo competente proceda a dosimetria da pena.

(AgRg no AREsp n. 2.682.075/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 

Por fim, quanto à fixação do valor mínimo para a reparação dos danos
causados à vítima, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no mesmo
sentido do que decidiu a Corte de origem, havendo inclusive tema repetitivo (Tema
983).

Nesse sentido:
RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO RITO DOS
REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC, C/C O ART. 256, I, DO RISTJ).
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. DANOS
MORAIS. INDENIZAÇÃO MÍNIMA. ART. 397, IV, DO CPP. PEDIDO
NECESSÁRIO. PRODUÇÃO DE PROVA ESPECÍFICA DISPENSÁVEL.
DANO IN RE IPSA. FIXAÇÃO CONSOANTE PRUDENTE ARBÍTRIO DO
JUÍZO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência dos princípios da
dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), da igualdade (CF, art. 5º, I) e
da vedação a qualquer discriminação atentatória dos direitos e das
liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI), e em razão da determinação de
que "O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de
suas relações" (art. 226, § 8º) - tem avançado na maximização dos princípios
e das regras do novo subsistema jurídico introduzido em nosso ordenamento
com a Lei nº 11.340/2006, vencendo a timidez hermenêutica no reproche à
violência doméstica e familiar contra a mulher, como deixam claro os
verbetes sumulares n. 542, 588, 589 e 600. 2. Refutar, com veemência, a
violência contra as mulheres implica defender sua liberdade (para amar,
pensar, trabalhar, se expressar), criar mecanismos para seu fortalecimento,
ampliar o raio de sua proteção jurídica e otimizar todos os instrumentos
normativos que de algum modo compensem ou atenuem o sofrimento e os
malefícios causados pela violência sofrida na condição de mulher.

3. A evolução legislativa ocorrida na última década em nosso sistema
jurídico evidencia uma tendência, também verificada em âmbito
internacional, a uma maior valorização e legitimação da vítima,
particularmente a mulher, no processo penal. 4. Entre diversas outras
inovações introduzidas no Código de Processo Penal com a reforma de
2008, nomeadamente com a Lei n. 11.719/2008, destaca-se a inclusão do
inciso IV ao art. 387, que, consoante pacífica jurisprudência desta Corte
Superior, contempla a viabilidade de indenização para as duas espécies de
dano - o material e o moral -, desde que tenha havido a dedução de seu
pedido na denúncia ou na queixa.

5. Mais robusta ainda há de ser tal compreensão quando se cuida de danos
morais experimentados pela mulher vítima de violência doméstica. Em tal
situação, emerge a inarredável compreensão de que a fixação, na sentença
condenatória, de indenização, a título de danos morais, para a vítima de
violência doméstica, independe de indicação de um valor líquido e certo pelo
postulante da reparação de danos, podendo o quantum ser fixado
minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu prudente arbítrio.

6. No âmbito da reparação dos danos morais - visto que, por óbvio, os danos
materiais dependem de comprovação do prejuízo, como sói ocorrer em
ações de similar natureza -, a Lei Maria da Penha, complementada pela
reforma do Código de Processo Penal já mencionada, passou a permitir que
o juízo único - o criminal - possa decidir sobre um montante que, relacionado
à dor, ao sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil mensuração, deriva
da própria prática criminosa experimentada.

7. Não se mostra razoável, a esse fim, a exigência de instrução probatória
acerca do dano psíquico, do grau de humilhação, da diminuição da
autoestima etc., se a própria conduta criminosa empregada pelo agressor já
está imbuída de desonra, descrédito e menosprezo à dignidade e ao valor da
mulher como pessoa.
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8. Também justifica a não exigência de produção de prova dos danos morais
sofridos com a violência doméstica a necessidade de melhor concretizar,
com o suporte processual já existente, o atendimento integral à mulher em
situação de violência doméstica, de sorte a reduzir sua revitimização e as
possibilidades de violência institucional, consubstanciadas em sucessivas
oitivas e pleitos perante juízos diversos.

9. O que se há de exigir como prova, mediante o respeito ao devido
processo penal, de que são expressão o contraditório e a ampla defesa, é a
própria imputação criminosa - sob a regra, derivada da presunção de
inocência, de que o onus probandi é integralmente do órgão de acusação -,
porque, uma vez demonstrada a agressão à mulher, os danos psíquicos dela
derivados são evidentes e nem têm mesmo como ser demonstrados.

10. Recurso especial provido para restabelecer a indenização mínima fixada
em favor pelo Juízo de primeiro grau, a título de danos morais à vítima da
violência doméstica.

TESE: Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito
doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a
título de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente
de instrução probatória.

(REsp n. 1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)28/2/2018 8/3/2018

 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO RITO DOS
REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC, C/C O ART. 256, I, DO RISTJ).
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. DANOS
MORAIS. INDENIZAÇÃO MÍNIMA. ART. 397, IV, DO CPP. PEDIDO
NECESSÁRIO. PRODUÇÃO DE PROVA ESPECÍFICA DISPENSÁVEL.
DANO IN RE IPSA. FIXAÇÃO CONSOANTE PRUDENTE ARBÍTRIO DO
JUÍZO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência dos princípios da
dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), da igualdade (CF, art. 5º, I) e
da vedação a qualquer discriminação atentatória dos direitos e das
liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI), e em razão da determinação de
que "O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de
suas relações" (art. 226, § 8º) - tem avançado na maximização dos princípios
e das regras do novo subsistema jurídico introduzido em nosso ordenamento
com a Lei n. 11.340/2006, vencendo a timidez hermenêutica no reproche à
violência doméstica e familiar contra a mulher, como deixam claro os
verbetes sumulares n. 542, 588, 589 e 600. 2. Refutar, com veemência, a
violência contra as mulheres implica defender sua liberdade (para amar,
pensar, trabalhar, se expressar), criar mecanismos para seu fortalecimento,
ampliar o raio de sua proteção jurídica e otimizar todos os instrumentos
normativos que de algum modo compensem ou atenuem o sofrimento e os
malefícios causados pela violência sofrida na condição de mulher.

3. A evolução legislativa ocorrida na última década em nosso sistema
jurídico evidencia uma tendência, também verificada em âmbito
internacional, a uma maior valorização e legitimação da vítima,
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particularmente a mulher, no processo penal. 4. Entre diversas outras
inovações introduzidas no Código de Processo Penal com a reforma de
2008, nomeadamente com a Lei n. 11.719/2008, destaca-se a inclusão do
inciso IV ao art. 387, que, consoante pacífica jurisprudência desta Corte
Superior, contempla a viabilidade de indenização para as duas espécies de
dano - o material e o moral -, desde que tenha havido a dedução de seu
pedido na denúncia ou na queixa.

5. Mais robusta ainda há de ser tal compreensão quando se cuida de danos
morais experimentados pela mulher vítima de violência doméstica. Em tal
situação, emerge a inarredável compreensão de que a fixação, na sentença
condenatória, de indenização, a título de danos morais, para a vítima de
violência doméstica, independe de indicação de um valor líquido e certo pelo
postulante da reparação de danos, podendo o quantum ser fixado
minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu prudente arbítrio.

6. No âmbito da reparação dos danos morais - visto que, por óbvio, os danos
materiais dependem de comprovação do prejuízo, como sói ocorrer em
ações de similar natureza -, a Lei Maria da Penha, complementada pela
reforma do Código de Processo Penal já mencionada, passou a permitir que
o juízo único - o criminal - possa decidir sobre um montante que, relacionado
à dor, ao sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil mensuração, deriva
da própria prática criminosa experimentada.

7. Não se mostra razoável, a esse fim, a exigência de instrução probatória
acerca do dano psíquico, do grau de humilhação, da diminuição da
autoestima etc., se a própria conduta criminosa empregada pelo agressor já
está imbuída de desonra, descrédito e menosprezo à dignidade e ao valor da
mulher como pessoa.

8. Também justifica a não exigência de produção de prova dos danos morais
sofridos com a violência doméstica a necessidade de melhor concretizar,
com o suporte processual já existente, o atendimento integral à mulher em
situação de violência doméstica, de sorte a reduzir sua revitimização e as
possibilidades de violência institucional, consubstanciadas em sucessivas
oitivas e pleitos perante juízos diversos.

9. O que se há de exigir como prova, mediante o respeito ao devido
processo penal, de que são expressão o contraditório e a ampla defesa, é a
própria imputação criminosa - sob a regra, derivada da presunção de
inocência, de que o onus probandi é integralmente do órgão de acusação -,
porque, uma vez demonstrada a agressão à mulher, os danos psíquicos dela
derivados são evidentes e nem têm mesmo como ser demonstrados.

10. Recurso especial provido para restabelecer a indenização mínima fixada
em favor pelo Juízo de primeiro grau, a título de danos morais à vítima da
violência doméstica.

TESE: Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito
doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a
título de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente
de instrução probatória.

(REsp n. 1.643.051/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)28/2/2018 8/3/2018
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Logo, estando o acórdão hostilizado, nos pontos acima, em consonância
com a jurisprudência desta Corte, não se conhece do recurso especial, conforme
expressa disposição da Súmula n. 83/STJ, cujo teor passo a colacionar:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

(Súmula n. 83, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJ , p.18/6/1993 2/7/1993
13283)

Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação
federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação em sede
de recurso especial, havendo ainda os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, devendo
ser mantida a decisão (e-STJ fls. 739-749).

Por fim, não vislumbro, no presente caso, flagrante ilegalidade de forma que
seja concedida ordem de ofício nos termos do artigo 647-A do CPP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0177229-0 AREsp 2.145.087 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50031953320208240075  50035053920208240075  
5003505392020824007550289551520208240000  50039289620208240075  
50060250620198240075  50289551520208240000

EM MESA JULGADO: 13/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V DE S (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V DE S (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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